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			IntroduÇÃO

		

		
			Dos historiadores espera-se que conheçam bem a historiografia, os pressupostos teórico-metodológicos que orientam o seu trabalho, as técnicas de investigação, os procedimentos para o tratamento das fontes de pesquisa. Além de tudo isso, daqueles que são também professores de História, espera-se que conheçam os conteúdos, as práticas pedagógicas e os procedimentos didáticos. No entanto, não é usual esperar que eles conheçam, também, a história da disciplina que pesquisam ou que ensinam. Seria, porém, desejável que isso ocorresse. 

			O estudo da história do ensino de História pode esclarecer muito mais do que se imagina sobre as questões que envolvem o trabalho de historiadores e de professores, questões que vêm se acumulando nos cantos das salas de aulas, que atropelam o caminho desses profissionais e que nem sempre podem ser respondidas pela observação direta e pela reflexão sobre o fazer cotidiano. Pensar o ensino de História na sua historicidade significa buscar, se não soluções definitivas, ao menos uma compreensão mais clara sobre o que significa, hoje, ensinar História nas escolas.

			Assim pensei este livro, um exercício reflexivo sobre a trajetória do ensino de História ao longo do tempo, no Brasil, e sobre suas múltiplas faces, expressão da complexidade que o envolve desde que a História tornou-se disciplina escolar. Um exercício que possa contribuir para as reflexões próprias de cada um dos leitores professores e que possa indicar rumos para aqueles que desejam pesquisar sobre este tema. Uma ­tentativa, enfim, de ajudá-los a conhecer um pouco mais sobre o seu próprio campo de trabalho.

			

			A história do ensino vem, há muito, constituindo-se como importante tema de estudos no campo da História da Educação, estando, muitas vezes, próxima da história do currículo e da história das disciplinas escolares. Os estudos nesses campos têm privilegiado os processos de elaboração de currículos, de construção de procedimentos metodológicos e da definição de políticas voltadas para o ensino de determinadas disciplinas nas escolas, desde os níveis elementares até os níveis superiores de escolarização.

			Noutra direção, as preocupações dos historiadores do ensino têm se voltado para as práticas que o envolvem historicamente, atentando para sua inserção no cotidiano escolar, suas relações com o imaginário, suas múltiplas formas de apropriação na escola e suas relações com outras instâncias de circulação e difusão de saberes, como os meios de comunicação de massa e as artes, por exemplo. Percebe-se, portanto, um deslocamento do foco de análise em função das aproximações da história do ensino com outros campos da pesquisa histórica, sobretudo a História Cultural e a História Política.1 

			A proximidade entre a história do ensino e a história das disciplinas escolares pode ser explicada pela privilegiada preocupação dos pesquisadores com a investigação dos processos de constituição de diversos saberes em disciplinas escolares e de como seu ensino tem sido organizado e praticado ao longo do tempo. A análise da escolarização desses saberes implica, pois, essas duas dimensões. A discussão a respeito das características da investigação sobre o ensino e sobre as disciplinas escolares tem levado muitos autores a entender que a história destas últimas seria uma parte do campo da história do ensino. Mais abrangente, ela dedica-se ao estudo de razoável diversidade temática, como as instituições escolares; as relações entre as propostas de ensino e as políticas públicas; os sistemas de avaliação; os métodos de ensino; os materiais didáticos; as formulações curriculares e suas implicações políticas e ideológicas; os conteúdos ensinados e suas formas de apropriação. A história das disciplinas escolares estaria, assim, no interior daquele campo, identificada aos conteúdos e às suas múltiplas possibilidades de articulação. 

			

			Nota-se uma grande incidência de pesquisas que, tendo o ensino como eixo, analisam-no nos quadros de determinados campos do conhecimento, tornados saberes escolares no processo de escolarização. Exemplo disso são os numerosos trabalhos sobre os ensinos de História, Geografia, Ciên­cias, Educação Física, das “primeiras letras”, de línguas, etc., realizados tanto numa perspectiva essencialmente histórica, isto é, sua análise numa dada temporalidade, quanto na perspectiva sociológica, que vê o ensino nos quadros das relações socioculturais. 

			As disciplinas escolares têm sido estudadas no seu processo de constituição e de consolidação, no qual saberes antes restritos ao âmbito da produção científica, ou próprios de outras dimensões da vida social – como a profissional, por exemplo –, acabam por tornar-se saberes escolares, constituindo conjuntos organizados de conhecimentos, apropriados para a escola, tornando-se, assim, disciplinas escolares. Nessa perspectiva, elas podem ser compreendidas tanto em seu processo de construção no tempo, como em suas relações com a produção do saber científico, com os interesses políticos do Estado ou de grupos específicos da sociedade, com os mecanismos de divulgação e vulgarização do saber, com as influências de universos culturais específicos nos quais se produziram ou nos quais atuam e, é claro, com as práticas que as envolvem no universo escolar propriamente dito. 

			A história do ensino, entendida dessa forma plural, ancorou-se primeiramente numa tradição dedicada a analisar a escola em sua relação com os aspectos econômicos, políticos e ideológicos, concentrando-se numa perspectiva que, sustentada no marxismo, a entendia essencialmente como reprodutora e reforçadora das desigualdades sociais e da ideologia dominante. Os elementos de análise consistiam, então, nas políticas educacionais e nas formulações oficiais, concentrando-se o foco nas concepções políticas e ideológicas acerca da escola e, no limite, da própria educação. Assim entendida, a história do ensino pouco ou nada considerava o interior da própria escola e os seus processos educativos, ligados a todo um universo de relações de variada natureza estabelecidas entre os sujeitos neles envolvidos. Negligenciados, o cotidiano e a cultura escolares não puderam ser desvendados apropriadamente durante muito tempo, deixando-se, com isso, de enriquecer o conhecimento sobre a história, não apenas do ensino, mas da própria instituição escolar.

			

			Esse comportamento da historiografia da educação pode ser observado em vários países, sobretudo entre as décadas de 1960 e 1980. No Brasil, ela foi ainda marcada por acentuada ideologização, em conjunturas políticas de grande importância, sem dúvida, para o debate sobre a educação em geral e sobre a escola em particular, como aquelas que envolveram o Regime Militar e o processo de redemocratização. Não deixa, também, de haver uma coincidência com o movimento mais geral da historiografia brasileira, que só começou a repensar seus objetos e perspectivas interpretativas em meados da década de 1980, sob a influência dos movimentos histo­riográficos internacionais, principalmente da História Cultural.

			A história das disciplinas escolares não escapou a esses mesmos movimentos e apresentou, ao longo dos anos, algumas tendências mais ou menos evidentes. Uma delas, já tradicional, ancorada na Sociologia da Educação, é a que analisa as disciplinas escolares como conjuntos simplificados – e muitas vezes distorcidos – de conhecimentos científicos, adaptados por meio de uma série de mecanismos de “transposição didática” para o ensino dos níveis fundamentais de escolarização.2 Dessa forma, as disciplinas escolares seriam simplesmente instrumentos de vulgarização de saberes mais elaborados. Muitos estudos, partindo dessa perspectiva, acabaram por entender que, ao se constituírem, as disciplinas escolares estariam adquirindo um outro estatuto, distinto do conjunto de saberes que lhes teria dado origem. Isso significa dizer, por exemplo, que a gramática ensinada nas escolas teria uma estrutura que lhe seria específica, pois no processo de sua constituição em disciplina escolar ela teria se formado com características próprias, com elementos muitas vezes distintos daqueles que marcam sua face acadêmica. Assim, o conteúdo e as normas de estudo da gramática escolar seriam muito diferentes da gramática estudada pelos especialistas acadêmicos. Por isso, para muitos pesquisadores, essa distinção não poderia ser explicada simplesmente por um movimento de desvirtuamento ou de simplificação do corpo original de saberes.

			André Chervel,3 em seu estudo já clássico, insiste em que elas são “criações espontâneas e originais do sistema escolar”, estando longe de ser apenas o resultado de uma transposição do conhecimento científico. Portanto, seu estudo teria que levar em conta as práticas docentes e discentes, as finalidades de constituição dessas disciplinas e os fenômenos culturais a elas relacionados. Embora atento para os contextos de constituição das disciplinas escolares, Chervel enfatiza a necessidade de sua análise como elemento autônomo no interior da cultura escolar, como o caminho mais eficaz para se compreender sua estrutura, suas características e suas funções para além de um papel puramente redutor e reprodutivista. No entanto, uma ênfase muito acentuada nesta autonomia pode, a meu ver, levar ao risco de minimização das relações “externas”, como as conjunturas políticas, os embates ideológicos e as ingerências de caráter cultural mais amplo. Desta forma, mesmo seguindo a linha sugerida por Chervel, muitos autores têm conduzido seus estudos sobre o tema, procurando considerar as múltiplas relações possíveis, sobretudo em sua dimensão cultural, em conjunturas históricas específicas.

			

			Neste livro, ao colocar em foco o ensino de História em sua dimensão histórica, privilegiei algumas das perspectivas mencionadas, tendo na disciplina escolar e no seu ensino o eixo de análise. Por isso o ensino de História é aqui considerado no contexto de um processo mais sedimentado de escolarização, já a partir da segunda metade do século XIX, quando tanto a disciplina escolar quanto o campo da investigação histórica adquirem estatutos mais bem-definidos e estrutura mais elaborada. O leitor verá que a história do ensino de História e a história da disciplina escolar História se cruzam, entrecortadas pelos debates político e historiográfico e pela produção de material didático, sobretudo os livros escolares.

			Ao escrever este livro tive em mente as dificuldades que se apresentam aos professores e estudantes de cursos de graduação e mesmo de pós-graduação, no que se refere à carência de textos indicadores de direções para leitura e reflexões acerca do ensino de História. Por isso julguei fundamental empreender o esforço de garimpagem da produção sobre o tema e de sua análise, mesmo que ligeira. Ao fazê-lo, surpreendi-me ao perceber estar refazendo muitos de meus próprios passos como professora e pesquisadora de História, sistematizando questões há muito enfrentadas, tanto nas salas de aula quanto nos arquivos e bibliotecas. Creio que este livro, para mim e para tantos outros, poderá representar o preenchimento de uma importante lacuna nos trabalhos sobre a História do ensino de História e da História da Educação. 

			

			Se este esforço valeu a pena, não posso deixar de agradecer a Carla Maria Junho Anastasia e a Eduardo França Paiva, coordenadores da coleção, pelo convite desafiador para escrever este livro. E de ser também grata a meus amigos e companheiros de trabalho, Cynthia Greive Veiga, Luciano Mendes de Faria Filho e Lana Mara de Castro Siman, por tantas conversas igualmente desafiadoras sobre a História da Educação e o ensino de História. Nesta edição revista contei com a preciosa colaboração de Rodrigo de Almeida Ferreira e Rafaela Paiva Costa, que fizeram comigo seus estudos de doutorado e trilharam caminhos originais de reflexão sobre a história do ensino de História, ajudando a ampliar o debate travado neste livro. Ambos participaram da reescrita de dois capítulos. Rafaela colaborou na verticalização da discussão historiográfica no campo do ensino de História realizada no segundo capítulo, e Rodrigo contribuiu para o enriquecimento das reflexões sobre a difusão do conhecimento para além dos espaços escolares, tema do quarto capítulo. Agradeço a eles o entusiasmo e a disposição.






			Capítulo i 
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			A história do ensino de História:
 objeto, fontes e historiografia

			A história das disciplinas escolares

			A busca por uma definição de disciplina escolar é um passo importante na elaboração de uma análise da construção da História como disciplina na escola. Neste ponto, é necessário concordar com Dominique Julia,4 quando afirma que entre os riscos presentes no estudo das disciplinas escolares, está a busca de “genealogias enganosas”, identificando o ensino de determinados conjuntos de saberes como disciplinas, quando ainda não estavam estabelecidos com esse estatuto. O fato, por exemplo, de os jesuítas ensinarem temas de História em suas escolas nos séculos XVII e XVIII não significa que este conhecimento já estivesse organizado como disciplina escolar, segundo a definição contemporânea que dela temos. A designação utilizada atualmente define como disciplina escolar o conjunto de conhecimentos identificado por um título ou rubrica e dotado de organização própria para o estudo escolar, com finalidades específicas ao conteúdo de que trata e formas próprias para sua apresentação.

			Concebidas dessa forma, as disciplinas escolares surgem do interesse de grupos e de instituições, como os agrupamentos profissionais, científicos e religiosos, mas sobretudo da Igreja e do Estado, o que nos leva a situar, no final da Idade Média, a organização dos primeiros conjuntos de saberes que se constituiriam como disciplinas escolares. Algumas situações são particularmente interessantes, como aquelas nas quais saberes provenientes de culturas profissionais específicas – como a dos clérigos, dos mercadores, dos banqueiros, dos artesãos – tornaram-se, progressivamente, saberes úteis ao processo de escolarização, acabando por constituir-se em disciplinas escolares. É o caso de técnicas de escrita e de leitura, do cálculo, das línguas vulgares e mesmo da História e da Geografia.5 Na produção sobre a história das disciplinas escolares, muitas são as referências de análise, mas duas são particularmente influentes no conjunto: a Sociologia dos saberes escolares e a História Cultural. Apresentarei brevemente seus principais pressupostos, antes de me concentrar na análise sobre a História como disciplina escolar. 

			Após a Segunda Guerra Mundial, a ampliação significativa do acesso da população ao sistema educacional – sobretudo naqueles países onde se instalou o welfare state – estimulou o desenvolvimento de pesquisas sobre as relações entre a escola e a sociedade, no campo da Sociologia. No entanto, a ampliação do acesso à educação evidenciou também as contradições das políticas educacionais que se apresentavam como criadoras de igualdade de oportunidades, via escola, para todas as categorias sociais. As pesquisas demonstravam que a escola gerava desigualdades, oferecendo aos pesquisadores os elementos para o desenvolvimento de uma análise sociológica da educação que buscasse as razões dessa situação.6

			

			Esses estudos, no entanto, situados sobretudo no campo da estratificação e das relações entre mobilidade social e educação, deixaram de lado aspectos importantes do fenômeno educativo, tais como os conteúdos de ensino, os sistemas de avaliação, as práticas pedagógicas. Não obstante, os grandes debates que se travaram em torno da questão das desigualdades educacionais criaram, a partir dos anos 1960, condições para o desenvolvimento do chamado “paradigma da reprodução”, que teve significativa influência nas pesquisas em educação. Essas teorias da reprodução, fortemente influenciadas pelo estruturalismo das décadas de 1960 e 1970, negavam à escola o papel de corretora das desigualdades, reconhecendo nela a função de perpetuadora das mesmas.

			O aprofundamento dos estudos sociológicos, a partir da década de 1970, levou à discussão sobre o conhecimento escolar, suas bases sociais, sua transmissão pela escola e suas relações com a sociedade. Nessa perspectiva, foi de fundamental importância o enfoque voltado para a questão do processo pelo qual um determinado conhecimento se escolariza, isto é, se transforma em conhecimento escolar. Esse foi o campo privilegiado da “Sociologia dos saberes escolares”, que considera esses saberes como produto de uma seleção cultural, correspondendo também a estruturas e valores sociais determinados. Cada sociedade teria, portanto, seus próprios referenciais para determinar que conhecimentos poderiam ou não, deveriam ou não ser eleitos para fazer parte do conjunto dos saberes a serem transmitidos pela escola. Esses saberes e a constituição das disciplinas escolares que a eles correspondem estariam ligados, assim, a condicionantes sociais, não somente em sua elaboração como em sua aplicação pedagógica, considerando os grupos que os concebem e para os quais os concebem. 7

			Além da seleção cultural dos saberes, a educação escolar realizaria também um trabalho de “adaptação”, para que eles se tornassem transmissíveis e assimiláveis no espaço da escola e da sala de aula, processo denominado “transposição didática”, ou seja, o trabalho de reorganização e de reestruturação do conhecimento, por meio de dispositivos mediadores, a fim de tornar assimilável, pelo público escolar, o conhecimento produzido em outras instâncias, tais como a universidade e os centros de pesquisa científica. Ao lado dos dispositivos me­diadores da transposição seria possível identificar outros, ligados ao que se denominam “imperativos de interiorização”, ou seja, meios pelos quais se tornaria efetiva a incorporação, a aprendizagem propriamente dita do saber pelo aluno.8 Essas pesquisas e proposições conceituais exerceram grande influência nos estudos sobre as disciplinas escolares, uma vez que forneciam subsídios para a compreensão dos seus processos de constituição, suas relações com as hierarquias sociais e com a cultura, seus mecanismos de funcionamento. 

			Do ponto de vista historiográfico, os trabalhos sobre as disciplinas escolares dedicaram-se, sobretudo até a década de 1970, ao estudo da instituição escolar, das políticas educacionais e do pensamento pedagógico como contextos explicativos para os conteúdos ensinados nas escolas e para as metodologias aplicadas a este ensino. Sem outros recortes que não as instâncias oficiais e formais de escolarização, esses estudos viam as disciplinas escolares nos quadros das formulações curriculares, em função de pressupostos pedagógicos ou de políticas públicas, sem o estabelecimento de outras relações. Essa forma de abordagem da história das disciplinas e do ensino mostrava, de fato, sua vinculação com uma tradição historiográfica que via o Estado como o centro do processo histórico e, evidentemente, privilegiava fontes que a ele estivessem ligadas, como os projetos educacionais e a legislação, por exemplo.

			

			Essa perspectiva não considerou um processo mais amplo no qual as disciplinas escolares estivessem envolvidas, desde a sua constituição formal até suas apropriações no espaço escolar. Tendo em vista essas dimensões, os estudos sobre o ensino e as disciplinas escolares começaram, na Europa, a partir do final da década de 1970, a buscar na História Cultural referenciais de análise que dessem conta da complexidade desses processos. Essa tendência da historiografia já fazia avançar os estudos de temas que se inscreviam, tradicionalmente, no campo da História da Educação, como a história da leitura, por exemplo. A preocupação dos pesquisadores da História da Educação com o estudo das práticas escolares mostrou a grande influência exercida pelas análises de Roger Chartier sobre as representações e a história do livro e da leitura, e de estudos mais pontuais, como os já mencionados, de Jean Hébrard e de André Chervel, voltados para os saberes e seus processos de escolarização. 

			As análises tradicionais, portanto, não explicavam sozinhas de que forma a cultura poderia interferir ou interagir na definição dos conteúdos a serem ensinados, em seus objetivos e em seus métodos e, menos ainda, as múltiplas formas de apropriação possíveis, pelos diversos sujeitos envolvidos, desse conjunto que constitui as disciplinas escolares. Uma questão importante que se apresentou, então, foi a das práticas escolares, vistas como práticas culturais. André Chervel, no artigo já citado, chamava a atenção para essa questão. Segundo ele,

			o ensino escolar é esta parte da disciplina que põe em ação as finalidades impostas à escola, e provoca aculturação conveniente. A descrição de uma disciplina não deveria então se limitar à apresentação dos conteúdos de ensino, os quais são apenas meios utilizados para alcançar um fim. Permanece o fato de que o estudo dos ensinos efetivamente dispensados é a tarefa essencial do historiador das disciplinas.9

			

			Neste sentido é que Chervel atribuiu à escola uma posição privilegiada no estudo da história das disciplinas escolares, uma vez que ela teria papel criativo no âmbito das apropriações e das práticas que as envolvem no cotidiano escolar. As construções processadas por professores e alunos sobre conteúdos e métodos das disciplinas escolares são importantes como objeto de investigação, inclusive quanto aos objetivos políticos e institucionais de sua constituição. Estudos que partam de outras dimensões históricas da educação e das disciplinas escolares em particular não se restringem, assim, às esferas institucionais e formais – políticas públicas, propostas pedagógicas, formulações curriculares oficiais, entre outras –, atentando para o cotidiano escolar e para a multiplicidade de suas práticas culturais.

			Fica claro que, em consonância com as tendências historiográficas contemporâneas, a história das disciplinas escolares tenha que apurar seus instrumentos conceituais e ampliar seu espectro de fontes, rompendo a barreira do convencionalismo e do oficialismo. Por isso, ela tem sido vista como um dos campos mais promissores da História da Educação, aquele que tem procurado preencher a lacuna relativa à cultura escolar e às práticas culturais no interior da escola. Segundo Dominique Julia, a história das disciplinas escolares

			tenta identificar, tanto através das práticas de ensino utilizadas na sala de aula como através dos grandes objetivos que presidiram a constituição das disciplinas, o núcleo duro que pode constituir uma história renovada da educação.10

			A História como disciplina escolar

			As características do conjunto de conhecimentos definidos como História, no universo escolar, nem sempre foram as mesmas nem se mantiveram fiéis a uma estrutura de organização semelhante à que conhecemos hoje para as disciplinas escolares. Na verdade, o próprio estatuto da História enquanto campo do conhecimento mudou com o tempo, conforme suas relações com o debate científico de uma forma geral e com as ciências humanas em particular. A rigor, somente a partir do século XVIII é que a História começou a adquirir contornos mais precisos, como saber objetivamente elaborado e teoricamente fundamentado. 

			

			Da Idade Média ao século XVII predominou uma história apoiada na religião e marcada por uma concepção providencialista, segundo a qual o curso da história humana definia-se pela intervenção divina. A afirmação do Estado-nação desviou, pouco a pouco, os objetivos do conhecimento histórico para o pragmatismo da política, servindo, cada vez mais, à educação dos príncipes e à legitimação do poder. O discurso historiográfico foi deixando de lado a genealogia eclesiástica para se fixar na genealogia de dinastias e de nações, traço que manteve forte até o início do século XX.

			Subordinada, durante muito tempo, à teologia e à filosofia, somente no oitocentos a História alcançou estatuto cientí­fico, com procedimentos metodológicos guiadores da investigação, com objetivos definidos, levando a um maior apuramento a erudição herdada dos séculos XVII e XVIII. Sua afirmação científica se fez, portanto, no momento em que as ciências de uma forma geral alçavam posições mais sólidas e reconhecidas, chegando, ao final do século XIX, a fundamentar-se no positivismo e no marxismo.

			A trajetória da História ensinada nas escolas não corresponde, necessariamente, à da História como campo do conhecimento, mesmo porque, durante muito tempo – da Idade Média ao século XIX –, parte dela confundiu-se com a história sagrada, isto é, com a história bíblica, que era ensinada nas escolas onde a influência de igrejas cristãs era significativa. A história “profana”, principalmente sobre a Antiguidade, chegava a aparecer, por meio de textos clássicos, no elenco dos conhecimentos incluídos no estudo do latim ou mesmo da Teologia. Como conteúdo destinado ao ensino, a História ganharia importância a partir dos tempos modernos, para a formação das elites, sobretudo dos herdeiros dos tronos europeus. Em outras instâncias, os colégios jesuítas já apresentavam temas de História em seus currículos, mas que de forma alguma integravam um conjunto organizado de saberes e de procedimentos que poderia ser denominado de disciplina escolar. 

			No século XVIII, as preocupações ilustradas com a educação levaram a que vários conteúdos fossem introduzidos no elenco das matérias escolares, no contexto do reformismo inspirado pelo Iluminismo. Parte das reformas realizadas em vários países europeus relacionava-se com a retração da presença da Igreja católica no sistema de ensino, motivada, principalmente, pela expulsão da Companhia de Jesus. Uma rejeição, mesmo que parcial, aos currículos desenvolvidos pelos jesuítas implicou sua substituição por outros que, considerados mais realistas e pragmáticos, contemplassem a ciência moderna, as línguas nacionais e os conhecimentos históricos e geográficos. A crítica aos modelos educativos marcados pela influência da Igreja coadunava-se aos princípios laicizantes das propostas iluministas e seus modelos para a educação pautavam-se na perspectiva de uma formação para o progresso humano.11 

			A História, ainda não constituída como disciplina escolar e ainda não totalmente desvencilhada do sentido providencialista, passaria a ser ensinada, desde o final do Antigo Regime, com o intuito de explicar a origem das nações. Sob a influência do Iluminismo, seria cada vez menos a história sagrada e cada vez mais a história da humanidade, mas “como disciplina ensinável, a história é a maior parte das vezes um passageiro clandestino nos programas oficiais, oferece mais temas para dissertações do que matéria que se baste a si própria”.12

			Não obstante a educação tenha se tornado tema de grande relevância no período da Revolução Francesa – com a produção de nova legislação educacional e a definição dos pressupostos de formação do novo cidadão –, a História ainda continuaria como elemento secundário nos currículos escolares, como “complemento dos estudos clássicos e da aprendizagem do latim”.13 Acoplada às concepções universalistas dos iluministas, ela constituía, na França revolucionária, instrumento de referência para a reflexão sobre as civilizações e sobre o progresso da humanidade. A pedagogia revolucionária, no entanto, apostava muito mais nas festas cívicas e nas celebrações da memória da Revolução do que na eficácia do estudo do passado nacional, como ocorreria, efetivamente, a partir do século XIX.14

			Ainda no início do oitocentos, em vários países europeus, a educação passou a ser vista como competência do Estado, no mínimo quanto à definição dos seus objetivos e ao controle das ações a ela relacionadas. A organização dos sistemas de ensino públicos variou conforme as conjunturas nacionais, mas pode-se dizer que, em comum, havia a preocupação com a formação de um cidadão adequado ao sistema social e econômico transformado pela consolidação do capitalismo e com o fortalecimento das identidades nacionais. Foi também nesse momento que a História, como campo de conhecimento, começou a apresentar maior sistematização em termos da investigação e de seus métodos, procurando o equilíbrio entre as dimensões erudita e filosófica. Concordando com François Furet, foi somente com esse processo, passo importante para a constituição da História científica, que foi possível a sua escolarização, isto é, sua transformação em disciplina escolar.15 

			A afirmação das identidades nacionais e a legitimação dos poderes políticos identificados em grande parte ao pensamento liberal fizeram com que a História ocupasse posição central no conjunto de disciplinas escolares, pois cabia-lhe apresentar às crianças e aos jovens o passado glorioso da nação e os feitos dos grandes vultos da pátria. Esses eram os objetivos da historiografia comprometida com o Estado e sua produção alcançava os bancos das escolas por meio dos programas oficiais e dos livros didáticos, elaborados sob estreito controle dos detentores do poder. Isso ocorreu na Europa e também na América, onde os países recém-emancipados necessitavam da construção de um passado comum e onde os grupos que encabeçaram os processos de independência lutavam por sua legitimação. Casos conhecidos são, por exemplo, os da Argentina e do México, onde as lutas pela hegemonia política implicaram também lutas pelo controle sobre a produção historiográfica e sobre o ensino de História, e do Brasil, sobretudo depois da fundação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do qual falarei mais adiante.16

			Assim, ao longo do século XIX, a questão do método dizia respeito não apenas à investigação histórica propriamente dita – a objetividade, as técnicas, a crítica documental –, mas também ao ensino de História nas escolas primárias e secundárias, que deveria obedecer a procedimentos específicos, como a adequação de linguagem, a definição de prioridades em termos de conteúdo, a utilização de imagens úteis à compreensão da história da nação.17 É somente a partir daí que a História como disciplina escolar se constituiu, fortemente marcada por uma perspectiva nacionalista, servindo aos interesses políticos do Estado, mas carregando também elementos culturais essen­ciais que, incorporados, garantiam a consolidação dos laços entre parcelas significativas das populações, no processo de construção das identidades nacionais coletivas.

			A história do ensino de História

			Assim como a história do ensino tem sido um campo cada vez mais crescente no âmbito da História da Educação, incorporando “as reflexões realizadas pelas tendências historiográficas contemporâneas, alargando as fontes e lançando novos olhares para os mesmos objetos e, em alguns casos, para as mesmas fontes”,18 a história do ensino de História tem avançado para além do exame formal de programas, conteúdos e currículos. Os trabalhos mais interessantes têm partido, em geral, do estudo da História como disciplina escolar para analisar algumas dimensões do seu ensino nas escolas primárias e secundárias, privilegiando, portanto, os séculos XIX e XX. Ainda assim, concentram-se na análise das relações entre os contextos políticos, da definição dos programas de ensino e da produção dos materiais didáticos, sobretudo dos livros escolares de História. 
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